INDICAÇÃO Nº 
519
, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República que, juntamente com os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, busquem o entendimento junto a categoria dos Advogados-Gerais da União, ante a relevância dos serviços por eles prestados.

JUSTIFICATIVA

Segundo relato de membros da Advocacia-Geral da União, essa atividade está assentada entre as Funções Essenciais à Justiça pela Constituição Federal de 1988, tendo atribuições da maior relevância em um Estado Democrático de Direito, a ela incumbindo a representação judicial e extrajudicial do Estado brasileiro, a consultoria e o assessoramento jurídico ao Poder Executivo; e ainda a orientação jurídica e a defesa dos necessitados.   A Constituição Federal de 1988 também criou a Advocacia-Geral da União - AGU, órgão responsável por essa representação, retirando do Ministério Público a atribuição que desempenhava até então.

A Lei Orgânica da AGU, Lei Complementar n. 73, promulgada em 11.02.1993, estabeleceu em seu artigo 20, incisos I a III que ela deveria ser integrada por três carreiras: Carreira de Advogado da União, Carreira de Procurador da Fazenda Nacional e Carreira de Assistente Jurídico. Hoje, em função de alterações legislativas, integram a AGU: Carreira de Advogado da União, Carreira de Procurador da Fazenda Nacional e Carreira de Procurador Federal, sendo esses últimos vinculados à AGU e aos responsáveis pela defesa das Autarquias e Fundações.

De acordo com o artigo 21 da citada Lei, o ingresso nas carreiras da AGU deverá ser mediante nomeação, em caráter efetivo, de candidatos habilitados em concurso público de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação.

Hoje, a Advocacia-Geral da União conta com aproximadamente (850) Advogados da União, (1500) Procuradores da Fazenda Nacional e (3000) Procuradores Federais, sendo que, conforme é diariamente divulgado na página virtual da instituição na “internet”, esses profissionais têm conseguido expressivas vitórias em processos judiciais. 

Essas vitórias judiciais, ao seu turno, resultaram em economia ao erário que chega à casa dos bilhões de reais, além de demonstrarem que, em sua atuação contenciosa, a Advocacia-Geral da União, por meio dos Advogados da União, Procuradores da Fazenda Nacional e Procuradores Federais, vêm apresentando papel essencial na viabilização de políticas para o desenvolvimento econômico e social do país.

Nesse sentido, permita-nos elencar alguns exemplos que poderão indicar o longo alcance social da Advocacia-Geral da União e da própria importância dos Advogados Públicos Federais no êxito e implementação das políticas públicas:

Cite-se, em primeiro lugar, o caso da reposição e correção das contas do FGTS relativas aos planos econômicos, em que a atuação do órgão possibilitou a reversão de decisões judiciais e a fixação de percentuais de correção que culminaram numa economia de pelo menos 40 bilhões de reais ao erário público.

Outro caso importante, refere-se ao setor sucro-alcooleiro, em que as demandas totalizam quase R$ 50.000.000.000,00, valor suficiente para alavancar todo o processo de investimentos em infra-estrutura propugnado pelo governo federal.

Há de citar-se, também, a impugnação do superfaturamento em processos de desapropriação de terras, o que permitiu rebaixar as despesas relacionadas a essa rubrica de 300 milhões, em 1999, para somente 20 milhões, em 2000. Redução de aproximadamente 93%. 

Outrossim, os Advogados Públicos da União atuam, paralelamente, em áreas fundamentais à consecução de um Estado social e democrático de direito, como sói ocorrer nas controvérsias que envolvem os setores de saúde e de educação: a atuação dos Advogados da União nessas áreas possibilitou a sustação na Justiça de gastos com pagamento de vantagens de duvidosa legalidade e o conseqüente repasse dos recursos economizados para as atividades-fim dos Ministérios da Saúde e da Educação.

Mas, mesmo diante dessas importantes vitórias na defesa do patrimônio público e na consecução das políticas públicas, e por mais paradoxal que possa parecer, a Advocacia Publica Federal e a Defensoria Pública da União (DPU) atravessam grave crise estrutural, eis que não há as garantias e prerrogativas necessárias para o desempenho das funções institucionais; generaliza-se um quadro de precariedade de instalações e escassez de material de trabalho, decorrente de insuficiência orçamentária endêmica; sofrem, ainda, as respectivas carreiras, com remuneração abaixo da média salarial de outras instituições jurídicas, em nível federal e dos Estados.

Tudo isso leva, inexoravelmente, à carência acentuada de Procuradores, Advogados e Defensores, em razão da expressiva evasão de seus quadros; a situação torna-se dramática eis que, em média, cerca de 40% dos aprovados em concursos públicos para essas carreiras sequer tomam posse. Dos que são empossados, outros 40% as deixam em menos de dois anos. O risco de colapso iminente, com sérios prejuízos ao interesse público, evidencia-se à medida que os integrantes remanescentes dessas carreiras são obrigados a haver-se com condições de trabalho cada vez piores, e dificuldade crescente em exercer seu trabalho com a eficiência e o apuro técnico necessários para a boa defesa dos interesses do Estado.

Negar a um advogado vinculado à Administração Pública o mínimo de condições para o bom exercício de seu múnus legal e constitucional implica privá-lo da possibilidade de preservar sua liberdade, independência e dignidade profissionais, sem as quais seu trabalho não logra compatibilizar-se quer com a nobreza da Advocacia, quer com os ditames do Estado Democrático de Direito preconizado pela Constituição de 1988, quer com a boa defesa do erário público.  E tal situação, a quem interessa ?

É essa, pois, segundo a categoria, a JUSTIFICATIVA e a razão de os advogados públicos federais - sob a rubrica são incluídos os Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional, os Procuradores Federais, os Defensores Públicos e os Procuradores do Banco Central – virem rogar por apoio ao Movimento em defesa da Advocacia Pública e da Defensoria Pública da União, salientando a necessidade de concretização das aspirações fundamentais dos integrantes das respectivas carreiras, para que as garantias e liberdades de cada cidadão sejam efetivamente protegidas por meio da diuturna preservação do interesse e do patrimônio público, finalidade e razão de ser dessas instituições essenciais à Justiça.

Ante a relevância da questão, espera este Deputado uma pronta e eficaz providência de Vossas Excelências.

Sala das Sessões, em

Deputado Gilson de Souza
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